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1. OBJETIVO 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados das análises referentes 
às contribuições apresentadas no âmbito da Audiência Pública nº 03/2022, realizada 
no período de 01/06/2022 a 20/06/2022, na modalidade de intercâmbio documental, 
enfocando a Minuta de Resolução que regulamenta o mecanismo de Conta 
Gráfica instituído pela Lei nº 17.641, de 5 de janeiro de 2022, aplicável às tarifas 
dos serviços de distribuição de gás canalizado no Estado de Pernambuco. 

2. INTRODUÇÃO 

O mecanismo de Conta Gráfica foi introduzido na Lei nº 15.900, de 11 de 
outubro de 2016, que estabelece as normas relativas à exploração direta, ou mediante 
concessão, dos serviços locais de gás no Estado de Pernambuco, nas alterações 
instituídas pela Lei nº 17.641, de 5 de janeiro de 2022, conforme transcrito a seguir. 

Art. 3º Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as 
seguintes definições: 

[...] 

LVII - conta gráfica: é o mecanismo de apuração e de recuperação trimestral 
dos saldos, para mais ou para menos, resultantes das variações entre o custo 
do gás realizado, conforme estabelecido nos contratos de suprimento, e 
aqueles efetivamente faturados pelo concessionário, conforme estabelecido 
nos contratos de fornecimento, nos termos da regulamentação da ARPE. 
(Inciso acrescentado pela Lei Nº 17641 DE 05/01/2022). (grifou-se) 

[...] 

Art. 75. As tarifas para os serviços locais de gás canalizado refletirão os custos 
do concessionário para a prestação dos referidos serviços, sendo compostas 
por duas parcelas, uma correspondente ao custo médio ponderado de 
aquisição de gás com os supridores e outra correspondente à margem de 
distribuição, calculada conforme estabelecido no contrato de concessão. 

 [...] 

§ 7º Outros custos associados à compra de gás e as variações cambiais 
repassadas ao preço médio ponderado do gás serão tratados através de conta 
gráfica a ser estabelecida pela ARPE. (grifou-se) 

Nesse contexto, em outubro/2021 foi assinado o Primeiro Termo Aditivo do 
Contrato de Concessão, firmado entre o Governo de Pernambuco e a COPERGÁS, 
que modifica o Anexo I - Metodologia de Cálculo da Tarifa para Distribuição do Gás 
Canalizado no Estado de Pernambuco. Esse Primeiro Termo Aditivo teve por objetivo, 
basicamente, redefinir o Preço de Venda (PV) integrante da fórmula de cálculo da 
Tarifa Média. 

A COPERGÁS, com base na definição legislativa e no referido Termo Aditivo, 
apresentou à ARPE por meio da carta CT.COPERGÁS/PRE 014/2022, de 2 de 
fevereiro de 2022, a Nota Técnica COPERGÁS nº 01/2022 que trata do “Custo Médio 
Ponderado do Gás e Conta Gráfica”. 
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Ressalta-se que, após a análise preliminar da referida Nota Técnica 
COPERGÁS nº 01/2022, a ARPE realizou reuniões, em abril e maio/2022, com 
integrantes da COPERGÁS para aprofundar conceitos e processos relacionados às 
principais informações concernentes à Conta Gráfica. 

Em complemento às referidas discussões de aprofundamento, a COPERGÁS 
encaminhou uma versão atualizada de sua Nota Técnica COPERGÁS nº 01/2022 por 
meio da carta CT.COPERGÁS/PRE 060/2022, de 1º de junho de 2022, que foi 
divulgada no site da ARPE, tendo em vista que nesta data se iniciou a Audiência 
Pública nº 03/2022. 

Registra-se que a ARPE realizou pesquisas nas regulamentações de outras 
agências reguladoras estaduais, em especial, ARSESP (São Paulo), ARSAL (Alagoas), 
ARESC (Santa Catarina) e AGERBA (Bahia), estando esta, na ocasião, submetida à 
audiência pública. 

Como consequência de suas análises técnicas, a ARPE produziu e 
disponibilizou no site da Agência (http://www.arpe.pe.gov.br) a Nota Técnica CTEEF 
nº 07/2022, de 01/06/2022, acompanhada da respectiva Minuta de Resolução que 
regulamenta o mecanismo de Conta Gráfica aplicável às tarifas do serviço de 
distribuição de gás canalizado no Estado de Pernambuco. 

 

3. AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2022 

Esta Agência, com base na Lei Estadual nº 12.813/2005, regulamentada pelo 
Decreto Estadual nº 29.367/2006 e pela Resolução ARPE nº 39/2007, convocou a 
Audiência Pública nº 03/2022 relativa ao processo de regulamentação do 
mecanismo de Conta Gráfica aplicável às tarifas dos serviços de distribuição de 
gás canalizado no Estado de Pernambuco, conforme aviso de audiência pública 
publicado em 27/05/2022 no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, com  
disponibilização no site desta Agência (htpp://www.arpe.pe.gov.br), a partir de 
01/06/2022, dos seguintes documentos: 

 Regulamento da Audiência Pública nº 03/2022; 

 Minuta Resolução ARPE; 

 Nota Técnica ARPE/DEF/CTEEF nº 07/2022; 

 Carta CT. COPERGÁS/PRE 014/2022, 02/02/2022 – Pleito para análise, 
aprovação e homologação do custo médio ponderado a ser praticado a 
cada repasse do custo do gás às tarifas e o mecanismo de conta gráfica 
para variações no portfólio de volume de supridores, bem como eventuais 
transmissões de encargos advindos do transporte e do preço de gás de 
ultrapassagem, conforme a Nota Técnica nº 01/2022, em anexo; e 
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 Carta CT. COPERGÁS/PRE 060/2022, 01/06/2022 – Encaminha, em 
anexo, nova versão da Nota Técnica COPERGÁS n° 01/2022 - Custo 
Médio Ponderado do Gás e Conta Gráfica. 

O Regulamento dessa Audiência informou a possibilidade de recebimento de 
contribuições no período compreendido das 13h30min de 01/06/2022 até as 18h de 
20/06/2022 mediante o e-mail audiencia-publica-03-2022-conta-grafica-gn-copergas 
@arpe.pe.gov.br ou na sede da ARPE. 

Registra-se que a Audiência Pública nº 03/2022 teve por objetivos: 

a) Prestar informações ao público acerca do mecanismo de Conta Gráfica 
visando a apuração e recuperação dos saldos resultantes da variação 
entre o custo do gás faturado pelos supridores à COPERGÁS e o 
efetivamente faturado pela COPERGÁS aos usuários; 

b) Colher subsídios para o processo decisório da ARPE; 
c) Propiciar aos agentes e usuários a possibilidade de encaminhamento de 

pleitos, opiniões e sugestões sobre assuntos de relevante interesse 
relacionados ao objeto da Audiência Pública, com observância dos 
princípios constitucionais da administração pública, especialmente os da 
legalidade e da transparência; 

d) Identificar, na forma mais ampla possível, todos os aspectos relevantes à 
matéria objeto da Audiência Pública; e 

e) Dar publicidade a ação regulatória da ARPE. 

 

4. CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 

Apresenta-se neste subitem um resumo das contribuições recebidas pelo e-
mail audiencia-publica-03-2022-conta-grafica-gn-copergas@arpe.pe.gov.br, que se 
encontram, também, disponibilizadas em sua integralidade no site da ARPE na seção 
correspondente a esta Audiência Pública. 

4.1. ABEGÁS – Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás 
Canalizado 

A ABEGÁS, por meio da carta datada de 20/06/2022 encaminhou suas 
contribuições, registradas a seguir: 

a) Referente ao Art. 2º, sugere incluir: 

XXI - ENCARGO DE GÁS PARA USO DE SISTEMA (GUS): O encargo 
de GUS representa o custo incorrido pelo sistema para a movimentação 
dos volumes contratados e dos volumes acima do volume diário 
contratual retirado. Assim, esse encargo incluirá todo e qualquer custo, 
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fixo ou variável, incorrido pelo Transportador para adquirir e fornecer 
gás para uso de sistema ao Supridor. 
 
ENCARGO DE CUSTO FIXO DE COMPRA E VENDA: O encargo de 
Custo Fixo de Compra e Venda refere-se à disponibilidade do agente 
que irá vender e/ou comprar o gás para fins de balanceamento e/ou 
congestionamento. É repassado ao Supridor na proporção do volume 
diário contratual (QDC). 
 
ENCARGO DE CONGESTIONAMENTO: Encargo destinado a cobrir o 
custo incorrido pelo Transportador relacionado à necessidade de 
injeção ou retirada de gás. Ações com o objetivo de ampliar a 
capacidade de Transporte em função de restrições físicas do Sistema 
Encargo de Capacidade Não Utilizada e outros custos, fixos ou 
variáveis, associados ao transporte incorridos pela concessionária e 
autorizados pela ARPE. 
 

b) Referente ao Art. 2º, inciso XII, propõe: 

XII. Parcela de Molécula (PM): valor (R$/m³) correspondente aos preços 
da molécula de gás informados pelos supridores à Concessionária ou, 
quando não houver confirmação da PM por parte do supridor no 
período de repasse de custo, serão utilizados dados projetados, 
conforme contratos de suprimento. 
 

c) Referente ao Art. 2º, inciso XIII, propõe incluir parágrafo único, conforme texto a 
seguir: 

XIII. Parcela de Recuperação (PR): valor (R$/m³) correspondente à 
divisão do Saldo da Conta Gráfica (SCG) pelo Volume Prospectivo (VP) 
do período de recuperação, repassado às tarifas do mercado cativo, por 
ocasião dos processos de recomposição da tarifa média da 
Concessionária. 
 
Parágrafo Único: O valor do Saldo da Conta Gráfica será atualizado 
mensalmente pela taxa básica de juros-SELIC e aplicado às tarifas 
para fim de ressarcimento aos Usuários ou à Concessionária. 

 

d) Referente ao Art. 2º, inciso XIV, propõe: 

XIV. Parcela de Transporte (PT): valor (R$/m³) correspondente ao preço 
relativo ao transporte de gás, conforme regulação da ANP, informado 
pelos supridores e/ou transportadores à Concessionária, incluso no 
preço de aquisição do gás, conforme contratos de suprimento. Na 
ausência de informação de valores oficialmente informados pelos 
transportadores, serão utilizados dados projetados, conforme 
contrato e eventuais diferenças posteriormente apuradas serão 
compensadas no ajuste trimestral subsequente. 
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e) Referente ao Art. 2º, inciso XV, propõe a exclusão, justificando, em resumo, que: 

Não faz sentido agregar ESEA e ESENA em penalidades, pois são 
elementos contratuais de remuneração da prestação de serviço de 
transporte e no caso não derivam de qualquer descumprimento de 
obrigação contratual. [...] Além disso, o ESEA, por se tratar de volumes 
autorizados pelo Transportador, apresentam os mesmos custos 
contidos na Parcela de Transporte. 

Em relação às Penalidades de Programação, sugerimos a sua retirada, 
pois na configuração proposta na minuta de resolução, em que as 
receitas são consideradas para modicidade e os eventuais custos não 
são, pode incentivar o mercado a não se comprometer com a melhor 
programação possível [...] Sendo assim, esse desenho pode incentivar 
desequilíbrios nos sistemas de transporte e de distribuição. 

 

f) Referente ao Art. 8º, § 1º, propõe a exclusão, justificando que: 

Aqui não se deve incluir encargos de transporte que deverão ser 
tratados na parcela denominada REAT, onde serão computados os 
Encargos Adicionais de Transporte, bem como as penalidades de 
variação e desequilíbrio junto ao transportador diretamente ou através 
da transferência desses valores via contrato de suprimento. 

Importante definirmos os conceitos de Encargo de Capacidade (EC) e 
Preço de Gás de Ultrapassagem (PGU). O primeiro, como o próprio 
nome já diz, é um encargo tarifário. Quanto ao PGU, trata-se também 
de uma forma de precificação do gás, devida em determinados 
patamares de volume. Da mesma forma, trata-se de um preço e não um 
risco e, portanto, não procede a interpretação considerada na Nota 
Técnica. 

Inclusive, a terminologia utilizada deveria ser genérica pois a 
nomenclatura PGU 1 e 2 referem-se aos contratos específicos atuais e 
que podem não se replicar em Contratos de Suprimento futuros, para 
tanto Devem ser considerados conceitos gerais tais como ‘Custo por 
Reserva de Capacidade´, ‘Custo de Gás por Retirada Acima do 
Contratado’ (que equivalem ao EC e PGU e PGU2 respectivamente), 
para evitar que sejam necessárias adequações futuras à medida em 
que novos contratos de suprimento com nomenclatura específica 
diferente surjam. [...] 

 

g) Referente ao Art. 8º, § 2º, propõe a exclusão, justificando que: 

A proposta, se aplicada, geraria um incentivo perverso para que as 
Concessionárias buscassem compensar parte dos custos de EC e PGU 
pagos com a cobrança dos usuários. Como não é possível realizar esta 
cobrança de toda a base de usuários (por exemplo para os segmentos 
residencial e comercial não é cabível solicitar programação diária de 
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consumo), apenas estariam sujeitos ao seu pagamento os grandes 
usuários. [...] 

 

h) Referente ao Art. 9º, § 3º, sugere modificação no texto, para: 

Para fins de acompanhamento da Conta Gráfica, [...] a Concessionária 
deverá encaminhar mensalmente à ARPE os seguintes documentos: 

a) Relatório dos Totais Mensais de Vendas da Concessionária; 

b) Faturas, Notas fiscais ou equivalentes emitidas pelos supridores à 
Concessionária; 

c) Documentos de aplicação das penalidades emitidos pelos supridores 
à Concessionária; 

d) Documentos de aplicação de penalidades emitidos pela 
Concessionária ao mercado cativo ou aos supridores; 

e) Faturas dos encargos adicionais de transporte emitidas pelos 
supridores; 

f) Relatório mensal de acompanhamento da conta gráfica conforme 
especificado no §1°; 

g) Balancetes contábeis mensais; e 

h) Outros documentos considerados importantes pela ARPE. 

 

i) Referente ao Art. 10º, sugere modificação no texto e inclusão do parágrafo 
único: 

A Parcela de Recuperação (R$/m³), positiva ou negativa, será 
adicionada trimestralmente ao Preço de Venda por ocasião do 
processo de recomposição das tarifas dos serviços de distribuição de 
gás canalizado do mercado cativo. 

Parágrafo único: Caso, no momento da apuração da Parcela de 
Recuperação (PR), os documentos comprobatórios de custo não 
tenham sido recebidos pela Concessionária, os mesmos deverão ser 
apresentados, assim que validados pela Concessionária, para que 
componham a PR de novo período de repasse. 

 

j) Referente ao Art. 10, § 4º, sugere modificação no texto, para: 

A Concessionária deverá apresentar, em conjunto com o pleito de 
recomposição tarifária decorrente do repasse do custo do gás, 
demonstrativo do cálculo da Parcela de Recuperação (R$/m³), a ser 
considerada no Preço de Venda do trimestre subsequente. 

 

k) Inclusão de Art. 13 e, sugere que o atual Art. 13 fique renumerado como Art. 15: 
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De acordo com o Contrato de Concessão, quando extinta a Concessão, 
retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, procedendo-
se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias à 
determinação dos montantes do prévio pagamento da indenização que 
será devida à Concessionária.. 

Parágrafo único - Eventuais saldos existentes na Conta Gráfica ao final 
da Concessão serão indenizados à Concessionária pelo Poder 
Concedente ou devolvidos aos usuários. 

 

l) Inclusão de Art. 14 e, sugere que o atual Art. 14 fique renumerado como Art. 16: 

Não fazem parte do mecanismo de conta gráfica constante nesta 
Resolução os Usuários Livres, que adquirem gás diretamente de 
supridores/comercializadores, bem como aqueles enquadrados nos 
segmentos consumidores de tabela de margem bruta de distribuição, 
cujo repasse do preço do gás é disciplinado nos contratos celebrados 
entre a Concessionária e os Usuários. 

Parágrafo único - Eventuais saldos existentes na Conta Gráfica ao final 
da Concessão serão indenizados à Concessionária pelo Poder 
Concedente ou devolvidos aos usuários. 

 

m) Inclusão de Art. 11 (Obs.: Na minuta de resolução atual não existe Art.11): 

Art. 11 No caso do usuário que migrar do Mercado Cativo para o 
Mercado livre, este continuará responsável pelo pagamento da parcela 
de recuperação do saldo da Conta Gráfica, nos casos em que o valor da 
parcela for a débito do usuário. 

§ 1° - a opção pelo Mercado Livre somente será efetivada após a 
assinatura de Termo de Confissão de Dívida, pelo usuário, do montante 
referente ao pagamento da parcela de recuperação do saldo da Conta 
Gráfica. 

§ 2° - o valor do Termo de Confissão de Dívida da Conta Gráfica será o 
resultado da divisão do saldo em reais (R$) da Conta Gráfica pela 
média do volume distribuído pela Concessionária nos últimos doze 
meses, multiplicado pela média de consumo do usuário nos últimos 
doze meses. 

§ 3°. o vencimento do Termo de Confissão de Dívida será de dois 
meses a partir da data de migração. No vencimento, o valor será 
recalculado, com base nos valores referentes à data da efetiva 
migração na forma do disposto nesse artigo, e poderá ser pago pelo 
usuário em até três parcelas mensais e consecutivas, sendo a primeira 
com vencimento em quinze dias após a apuração. 

§ 4º. O vencimento do Termo de Confissão de Dívida será de dois 
meses a partir da data de migração. No vencimento, o valor será 
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recalculado, com base nos valores referentes à data da efetiva 
migração, na forma do disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º. 

 

n) Inclusão de §1º e §2º ao Art. 11 e, 

§ 1º Caso o saldo da Conta Gráfica, apurado, conforme artigo anterior, 
seja a crédito do usuário, a Concessionária deverá fazer o pagamento 
em até três parcelas mensais e consecutivas, sendo a primeira com 
vencimento em quinze dias após a apuração prevista no parágrafo 4º do 
artigo anterior. 

§ 2º À medida que o repasse for sendo realizado, nos termos desta 
Resolução, o montante da Conta Gráfica continuará sendo 
permanentemente atualizado, de acordo a sistemática definida. 

 

o) Renumerar Art. 13, 14, 15 para 15, 16 e 17, respectivamente, com a seguinte 
justificativa: 

Em face da sugestão de inclusão de novos textos nos Artigos 13 e 14 
há a necessidade de deslocar o atual texto do Art.13 para Art.15 e do 
Art. 14 para Art. 16 e finalmente do Art. 15 para Art. 17. 

 

4.2. ABRACE - Associação dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e de 
Consumidores Livres 

A ABRACE encaminhou quadro com as contribuições a seguir transcritas. 

a) Referentes ao Art. 2º, inciso XV, sugere a inclusão do Encargo de Capacidade 
Não Utilizada: 

XV. Penalidades (P): valor (R$) aplicado pela concessionária aos seus 
usuários ou ao seu supridor, como também pelo supridor à 
concessionária, por desequilíbrio entre as quantidades diárias 
contratuais (QDC) ou quantidades diárias programadas (QDP), e as 
quantidades diárias retiradas (QDR), inclusive o Encargo de Excedente 
Autorizado (ESEA), o Encargo de Excedente Não Autorizado (ESENA), 
Encargo de Capacidade Não Utilizada e os Preços de Gás de 
Ultrapassagem (PGU e PGU2); 

b) Referente ao Art. 7º, sugere a supressão do Encargo de Capacidade Não 
Utilizada, da seguinte forma: 

Art. 7º Constituem Encargos Adicionais de Transporte (EAT): Encargo 
de GUS, Encargo de Custo Fixo de Compra e Venda, Encargo de 
Congestionamento, Encargo de Capacidade Não Utilizada e outros 
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custos, fixos ou variáveis, associados ao transporte incorridos pela 
concessionária e autorizados pela ARPE. 

c) Referente ao Art. 8º, propõe: 

Art. 8º O saldo de Recuperação das Penalidades (RP) compensará a 
diferença entre os valores de penalidades aplicadas pelos supridores à 
concessionária, e pela concessionária aos supridores e ao mercado 
cativo, decorrente do desequilíbrio entre as Quantidades Diárias 
Contratuais (QDC) ou Programadas (QDP) e as Retiradas (QDR). 

§ 1° A parcela positiva referente à Recuperação das Penalidades, 
conforme estabelecida no § 2º deste artigo, será considerada para o 
Saldo da Conta Gráfica (SCG) no período de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da primeira aplicação do mecanismo. 

d) Sugere inserção de novo artigo, 

Art. XXº Será estabelecido saldo de Recuperação das Penalidades do 
Mercado Livre para compensação na TUSD sobre as receitas de 
penalidades auferidas pela concessionária sobre consumidores livres. 

 

4.3. COPERGÁS – Companhia Pernambucana de Gás 

A COPERGÁS, por meio da CT.COPERGÁS/PRE 069/2022, de 14 de junho de 
2022, encaminhou suas contribuições, destacando a inclusão de artigo para disciplinar 
a indenização relativa a eventuais saldos credores ou devedores da Conta gráfica, 
porventura existentes ao término da concessão e, bem como artigos que referem-se 
aos usuários livres e a contabilização do saldo da Conta Gráfica. Em documento anexo 
à Carta, a COPERGÁS apresentou Quadro sugerindo e justificando novas redações, 
discriminadas a seguir. 

a) Referente ao Art. 2º, inciso VII, propõe: 

Custo do Gás Realizado (CGR): valor (R$) correspondente à 
multiplicação dos valores unitários realizados, em R$/m³, excluídos 
os tributos, das faturas, notas fiscais ou equivalentes emitidas pelos 
supridores e/ou transportadores, referentes às Parcelas de Molécula 
(PM), de Transporte (PT) e de Logística (PL). 

b) Referentes ao Art. 2º, inciso VIII, explica que: 

EC, ESEA e ESENA não se confundem com penalidades, pois não 
derivam de qualquer descumprimento de obrigação contratual sendo, na 
verdade, elementos contratuais de remuneração da prestação de 
serviço de transporte, seja através da relação de suprimento, seja na 
contratação direta do serviço de transporte. Reforçando, tais cobranças 
são componentes do custo, inerentes ao suprimento de gás, 
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especialmente nas únicas modalidades oferecidas de contratos de 
longo prazo, que definem quantidade contratada (QDC) na modalidade 
firme e inflexível, com possibilidade de retiradas em excedente, para 
atender usuários que apresentam naturalmente oscilações de consumo, 
com sazonalidade diária, semanal e mensal, conforme o caso.  

Além disso, o ESEA, por se tratar de volumes autorizados pelo 
Transportador, apresentando os mesmos custos contidos na Parcela de 
Transporte.  

c) Referente ao Art. 2º, inciso XII, propõe: 

XII. Parcela de Molécula (PM): valor (R$/m³) correspondente aos preços 
da molécula de gás informados pelos supridores à Concessionária ou, 
quando não houver confirmação da PM por parte do supridor no 
período de repasse de custo, serão utilizados dados projetados, 
conforme contratos de suprimento. 

d) Referente ao Art. 2º, inciso XIII, propõe: 

XIII. Parcela de Recuperação (PR): valor (R$/m³) correspondente à 
divisão do Saldo da Conta Gráfica (SCG) pelo Volume Prospectivo (VP) 
do período de recuperação, repassado às tarifas do mercado cativo, por 
ocasião dos processos de recomposição da tarifa média da 
Concessionária. 

Parágrafo Único: Este valor será atualizado mensalmente pela 
SELIC e acrescido às tarifas para fim de ressarcimento aos 
Usuários ou à Concessionária. 

e) Referente ao Art. 2º, inciso XIV, propõe: 

Parcela de Transporte (PT): valor (R$/m³) correspondente ao preço 
relativo ao transporte de gás, conforme regulação da ANP, informado 
pelos supridores e/ou transportadores à Concessionária, incluso no 
preço de aquisição do gás, conforme contratos de suprimento. Na 
inexistência de confirmação da PT por parte supridor e/ou 
transportador no período de repasse de custo, serão utilizados 
dados projetados, conforme contrato. 

 

f) Referente ao Art. 2º, inciso XV, sugere exclusão. 

g) Referente ao Art. 3º, Parágrafo único, sugere exclusão e justifica, em resumo, 
que: 

Visando proporcionar modicidade tarifária e manutenção do princípio da 
isonomia, bem como a lógica de custos médios de uma indústria de 
rede, é necessário que se utilize o mesmo custo do gás para todos os 
segmentos do mercado cativo. 

[...]  
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Dessa forma, ao se considerar um tratamento diferenciado por 
segmento, os custos não serão universalizados pelos usuários da 
concessão a exemplo dos custos incorridos nas redes locais. 

h) Referente ao Art. 8º, § 1º, sugere exclusão. 

i) Referente ao Art. 8º, § 2º, sugere exclusão. 

j) Referente ao Art. 8º, § 5º, sugere exclusão, justificando que: 

Em relação ao custo médio ponderado ou outros custos, não deve 
existir tratamento diferenciado por segmento ou subsegmento. O custo 
do gás adquirido e demais custos para atendimento ao mercado, com o 
que diz o Art. 5º O concessionário é obrigado a celebrar contratos de 
suprimento em volumes compatíveis com a demanda existente em sua 
área de concessão. Não realizamos contratos para atender a um 
segmento específico, mas o conjunto de segmentos. 

k) Referente ao Art. 9º, § 3º, propõe: 

Para fins de acompanhamento da Conta Gráfica, [...] a Concessionária 
deverá encaminhar mensalmente à ARPE os seguintes documentos: 

a) Relatório dos Totais Mensais de Vendas da Concessionária; 

b) Faturas, Notas fiscais ou equivalentes emitidas pelos supridores à 
Concessionária; 

c) Documentos de aplicação das penalidades emitidos pelos supridores 
à Concessionária; 

d) Documentos de aplicação de penalidades emitidos pela 
Concessionária ao mercado cativo ou aos supridores; 

e) Faturas dos encargos adicionais de transporte emitidas pelos 
supridores; 

f) Relatório mensal de acompanhamento da conta gráfica conforme 
especificado no §1°; 

g) Balancetes contábeis mensais; e 

h) Outros documentos considerados importantes pela ARPE. 

l) Referente ao Art. 10, propõe acrescentar parágrafo único: 

A Parcela de Recuperação (R$/m³), positiva ou negativa, será 
adicionada trimestralmente ao Preço de Venda por ocasião do 
processo de recomposição das tarifas dos serviços de distribuição de 
gás canalizado do mercado cativo. 

Parágrafo único: Caso, no momento da apuração da Parcela de 
Recuperação (PR), os documentos comprobatórios de custo não 
tenham sido recebidos pela Concessionária, os mesmos deverão 
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ser apresentados, assim que validados pela Concessionária, para 
que componham a PR de novo período de repasse. 

 

m) Referente ao Art. 10, § 4º, propõe a seguinte modificação no texto: 

A Concessionária deverá apresentar, em conjunto com o pleito de 
recomposição tarifária decorrente do repasse do custo do gás, 
demonstrativo do cálculo da Parcela de Recuperação (R$/m³), a ser 
considerada no Preço de Venda do trimestre subsequente. 

 

n) Sugere inclusão dos seguintes artigos: 

Art. XX De acordo com o Contrato de Concessão, quando extinta a 
Concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, 
procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações 
necessárias à determinação dos montantes do prévio pagamento da 
indenização que será devida à Concessionária. 

Parágrafo único - Eventuais saldos existentes na Conta Gráfica ao final 
da Concessão serão indenizados à Concessionária pelo Poder 
Concedente ou devolvidos aos usuários. 

 

o) Sugere inclusão dos seguintes artigos: 

Art. XX Estão excluídos do mecanismo de conta gráfica constante nesta 
Resolução os Usuários Livres, que adquirem gás diretamente de 
supridores/ comercializadores, bem como aqueles enquadrados nos 
segmentos consumidores de tabela de margem bruta de distribuição, 
cujo repasse do preço do gás é disciplinado nos contratos celebrados 
entre a Concessionária e os Usuários. 
 

p) Sugere inclusão dos seguintes artigos: 

Art. XX No caso do usuário que migrar do Mercado Cativo para o 
Mercado livre, este continuará responsável pelo pagamento da parcela 
de recuperação do saldo da Conta Gráfica, nos casos em que o valor da 
parcela for a débito do usuário. 

§ 1° - a opção pelo Mercado Livre somente será efetivada após a 
assinatura de Termo de Confissão de Dívida, pelo usuário, do montante 
referente ao pagamento da parcela de recuperação do saldo da Conta 
Gráfica. 

§ 2° - o valor do Termo de Confissão de Dívida da Conta Gráfica será o 
resultado da divisão do saldo em reais (R$) da Conta Gráfica pela 
média do volume distribuído pela Concessionária nos últimos doze 
meses, multiplicado pela média de consumo do usuário nos últimos 
doze meses. 
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§ 3°. o vencimento do Termo de Confissão de Dívida será de dois 
meses a partir da data de migração. No vencimento, o valor será 
recalculado, com base nos valores referentes à data da efetiva 
migração na forma do disposto nesse artigo, e poderá ser pago pelo 
usuário em até três parcelas mensais e consecutivas, sendo a primeira 
com vencimento em quinze dias após a apuração. 

§ 4º. O vencimento do Termo de Confissão de Dívida será de dois 
meses a partir da data de migração. No vencimento, o valor será 
recalculado, com base nos valores referentes à data da efetiva 
migração, na forma do disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º. 

 

q) Sugere inclusão dos seguintes artigos: 

Art. XX Caso o saldo da Conta Gráfica, apurado, conforme artigo 
anterior, seja a crédito do usuário, a Concessionária deverá fazer o 
pagamento em até três parcelas mensais e consecutivas, sendo a 
primeira com vencimento em quinze dias após a apuração prevista no 
parágrafo 4º do artigo anterior. 

Art. XX À medida que o repasse for sendo realizado, nos termos desta 
Resolução, o montante da Conta Gráfica continuará sendo 
permanentemente atualizado, de acordo a sistemática definida. 

 

5. ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES 

Registram-se, a seguir, as modificações na Minuta de Resolução proposta na 
Audiência Pública nº 03/2022, a partir das contribuições acatadas pela ARPE, bem 
como as justificativas para as contribuições não acatadas. Além disso, destaca-se que 
foram incorporadas modificações decorrentes de reanálise interna da ARPE. 

Reavaliou-se, em especial, que para fins de apuração da Conta Gráfica não 
haveria necessidade de denominar os componentes do Preço de Venda (PV) relativos 
ao custo da molécula de gás, de transporte e logístico. Por esse motivo, excluíram-se 
do art. 2º os incisos que definiam: Parcela de Molécula (PM), Parcela de Transporte 
(PT), Parcela de Logística (PL) e de Sistema de Rede Local, ajustando-se, também, o 
texto do conceito de Custo do Gás Realizado (CGR). 

De forma a atender a contribuição da COPERGÁS exposta no subitem 4.3, “o”, 
optou-se por especificar na ementa e no Art. 1º da Resolução que a Conta Gráfica trata 
das tarifas do Mercado Cativo, incluiu-se também o parágrafo único no Art. 1º que 
excetua o segmento termoelétrico. 

Regulamenta o mecanismo de Conta Gráfica instituído pela Lei nº 
17.641, de 5 de janeiro de 2022, aplicável às tarifas dos serviços de 
distribuição de gás canalizado do mercado cativo no Estado de 
Pernambuco. 
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[...] 

Art. 1º Regulamentar as disposições relativas ao mecanismo de Conta 
Gráfica para apuração e recuperação dos saldos de variação do custo 
do gás, a ser aplicada às tarifas dos serviços de distribuição de gás 
canalizado do mercado cativo no Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. O mecanismo de Conta Gráfica não se aplica às tarifas 
do segmento termoelétrico. 

Observou-se, a partir das contribuições recebidas, a necessidade incluir o 
serviço de transporte de gás na definição de Contrato de Suprimento, indicando a 
contratação desse serviço com o supridor, bem como, a inclusão da definição de 
Contrato de Transporte, para quando a concessionária contratar o serviço de transporte 
de gás diretamente com transportador. 

Além disso, foram incluídas as definições de Supridor e de Transportador. 

Art. 2º [...] 

IV. Contrato de Suprimento: instrumento jurídico celebrado entre a 
concessionária e o supridor, tendo por objetivo a compra de gás, ou 
compra de gás e transporte, pela concessionária para atendimento ao 
mercado cativo. 

V. Contrato de Transporte: instrumento jurídico celebrado entre a 
concessionária e o transportador, tendo por objeto o transporte de gás 
para atendimento ao mercado cativo. 

[...] 

XVIII. Supridor: empresa executora da atividade de suprimento de gás à 
Concessionária, conforme a legislação federal aplicável. 

XIX. Transportador: empresa ou consórcio de empresas autorizado a 
exercer a atividade de transporte de gás, nos termos da regulação da 
ANP. 

Tendo em vista o exposto pela ABEGÁS e pela COPERGÁS (subitem 4.1, “f”; e 
4.3, “a”) quanto ao enquadramento dos Preços de Gás de Ultrapassagem (PGU e 
PGU2), a ARPE optou por incluir no Custo do Gás Realizado (CGR) os preços que 
compõem o faturamento regular do gás observando-se os termos dos contratos de 
suprimento e de transporte. 

Art. 2º [...] 

VIII. Custo do Gás Realizado (CGR): valor (R$) correspondente ao 
somatório dos valores, excluídos os tributos, das faturas, notas fiscais 
ou equivalentes emitidas pelos supridores ou transportadores referentes 
ao preço do gás, que inclui o custo da molécula de gás, do transporte e 
o custo logístico, decorrentes do faturamento regular do gás, conforme 
estabelecido nos contratos de suprimento e de transporte. 
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Considerando os comentários da ABEGÁS e da COPERGÁS (subitens 4.1, “e”, 
“f” e “g”; e 4.3, “b”, “f”, “h” e “i”), bem como os termos definidos em contrato, e, ainda, 
visando agregar os Encargos Adicionais de Transporte e o Encargo de Capacidade, a 
ARPE renomeou a parcela de Recuperação dos Encargos Adicionais de Transporte 
(REAT) para Recuperação dos Encargos de Transporte (RET), de modo a abranger 
custos contratuais que não constem no faturamento regular do gás e que também não 
se configurem como penalidade nos termos dos contratos. 

Art. 2º [...] 

IX. Encargos Adicionais de Transporte (EAT): custos, fixos ou 
variáveis, incorridos pela concessionária, em razão da contratação de 
transporte do gás não incluídos no faturamento regular do gás e que 
não se configurem penalidades. 

X. Encargo de Capacidade: custos fixos associados à reserva de 
capacidade de transporte do gás disponibilizada à concessionária. 

[...] 

XVII. Saldo da Conta Gráfica (SCG): valor (R$), positivo ou negativo, 
obtido pelo somatório dos saldos das parcelas de Recuperação do 
Preço de Venda (RPV); Recuperação dos Encargos de Transporte 
(RET); e Recuperação das Penalidades (RP). 

[...] 

Art. 7º Na parcela denominada Recuperação dos Encargos de 
Transporte (RET) do mecanismo de Conta Gráfica serão apurados os 
Encargos Adicionais de Transporte (EAT) e o Encargo de Capacidade 
(EC). 

Em complemento, alterou-se o inciso que definia penalidade, deixando o 
conceito mais abrangente e alinhado aos termos dos contratos de suprimento e de 
transporte. 

Art. 2º [...] 

XIV. Penalidade: valor (R$) cobrado a título de penalidade pelo supridor 
ou transportador à concessionária, como também, pela concessionária 
aos usuários, ao supridor ou ao transportador, por desequilíbrio entre as 
quantidades diárias contratuais (QDC) ou quantidades diárias 
programadas (QDP), e as quantidades diárias retiradas (QDR). 

Foi revisada a denominação do Preço Médio Ponderado de Venda, que antes 
indicava ser “regulatório”, bem como dos incisos e artigos que a ele se referiam. 

Art. 2º [...] 

XV. Preço Médio Ponderado de Venda (PMPV): valor (R$/m³) 
correspondente à soma dos custos unitários da molécula de gás, do 
transporte e de logística, decorrentes do faturamento regular do gás, 
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ponderado pelos respectivos volumes contratuais (QDC), conforme 
registrados nos contratos de suprimento. 

XVI. Preço de Venda (PV): valor (R$/m³) obtido pelo Preço Médio 
Ponderado de Venda (PMPV) acrescido ou subtraído da Parcela de 
Recuperação (PR), homologado pela ARPE na recomposição das 
tarifas dos serviços de distribuição de gás canalizado do mercado 
cativo. 

Considerando tratar-se da implantação do mecanismo de Conta Gráfica, e a 
necessidade de acompanhamento de seu impacto tarifário, registra-se que foi acatada 
pela ARPE a sugestão de exclusão do §5º do Art. 8º, tendo em vista que as possíveis 
diferenciações tarifárias por segmento, decorrentes das variações de custo objeto da 
Conta Gráfica, sejam tratadas, se for o caso, na revisão da resolução (v. Art. 14 da 
Resolução). 

Acataram-se, parcialmente, as Contribuições da ABEGÁS (subitem 4.1, “h”) e 
da COPERGÁS (subitem 4.3, “k”), ampliando o prazo de envio dos documentos 
conforme o parágrafo primeiro do art. 10, a seguir. 

Art. 10 [...] 

§ 1°. Os documentos referidos nos incisos II a VII deverão ser 
encaminhados à ARPE até o décimo quinto dia útil do mês 
subsequente. 

Acataram-se as contribuições da ABEGÁS (subitem 4.1, “i”) e da COPERGÁS 
(subitem 4.3, “l”), ajustando-se o texto incluindo-se novo parágrafo ao Art. 10, bem 
como modificação no caput do Art. 11, conforme a seguir. 

Art. 10 [...] 

§ 2°. Caso na apuração do Saldo da Conta Gráfica (SCG), os 
documentos comprobatórios de custo não tenham sido recebidos pela 
ARPE, os valores correspondentes somente serão considerados, após 
o respectivo recebimento, no período de apuração seguinte. 

Art. 11 A Parcela de Recuperação (R$/m³), positiva ou negativa, será 
adicionada trimestralmente ao Preço Médio Ponderado de Venda 
(PMPV) por ocasião do processo de recomposição das tarifas dos 
serviços de distribuição de gás canalizado do mercado cativo. 

A forma de arredondamento dos valores foi transferida do Art. 9º para o § 1º do 
Art. 11, que trata da Parcela de Recuperação (PR). 

Art. 11 [...] 

§ 1° A Parcela de Recuperação (R$/m³) será obtida a partir da divisão 
do Saldo da Conta Gráfica (SCG) pelo Volume Prospectivo (VP) do 
período em que a parcela será aplicada. Os valores apurados deverão 
ser arredondados na quarta casa decimal. 
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Serão consideradas parcialmente acatadas as contribuições da ABEGÁS 
(subitem 4.1, “n”) e da COPERGÁS (subitem 4.3, “q”), no sentido de criar uma 
sistemática de atualização de saldo da conta gráfica. Por este motivo, analisaram-se as 
possibilidades de existência de um saldo remanescente originando o § 4° no Art. 11, 
que demandou também a necessidade de incluir definição, no Art. 2º, de Volume 
Faturado (VF). 

Art. 2º [...] 

XX. Volume Faturado (VF): volume (m³) de gás faturado ao mercado 
cativo, conforme relatórios mensais de vendas da concessionária, 
excetuando-se o volume de consumo prório e do segmento 
termoelétrico. 

Art. 11 [...] 

§ 4° O possível saldo remanescente, positivo ou negativo, obtido pela 
diferença entre o Volume Prospectivo (VP) utilizado na Parcela de 
Recuperação (PR) e o Volume Faturado (VF) ao mercado cativo no 
período de recuperação, multiplicada pela respectiva PR, será incluído 
no Saldo da Conta Gráfica do período de recuperação posterior. 

 

No que se refere à atualização mensal proposta pela ABEGÁS (subitem 4.1, 
“c”) e pela COPERGÁS (subitem 4.3, “d”), optou-se pelo índice IGP-DI de modo a 
manter o indexador referenciado no Contrato de Concessão. 

Art. 11 [...] 

§ 5° O Saldo da Conta Gráfica será atualizado mensalmente pela 
variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
indexador referenciado no Contrato de Concessão, ou de outro índice 
que vier a sucedê-lo, até o mês em que se processa a recomposição 
tarifária. No caso de a variação acumulada do índice ser em valor 
negativo, tal variação será considerada nula para fins de atualização. 

Acataram-se as contribuições da ABEGÁS (subitem 4.1, “k” e “l”) e pela 
COPERGÁS (subitem 4.3, “n”) no que se refere ao tratamento a ser dado ao Saldo da 
Conta Gráfica quando da extinção da concessão, ajustando-se o texto proposto, 
conforme a seguir. 

Art. 12 O Saldo da Conta Gráfica, no caso de extinção da concessão, 
deverá ser considerado quando da determinação dos montantes de 
indenização dos bens reversíveis para prévio pagamento à 
Concessionária pelo Poder Concedente, de acordo com o Contrato de 
Concessão. 

Parágrafo único. Quando o Saldo da Conta Gráfica registrar valor 
negativo na extinção da concessão, o valor apurado será devolvido ao 
mercado cativo, na continuidade do serviço, por meio da Parcela de 
Recuperação (PR) regulamentada pela ARPE. 
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É importante registrar que não foi acatada a sugestão da ABEGÁS (subitem 
4.1, “a”), tendo em vista que a ARPE optou por não especificar os conceitos 
relacionados a cada encargo de transporte, deixando o mecanismo de Conta Gráfica 
mais alinhado aos termos utilizados nos contratos de suprimento atualmente 
disponíveis. 

Cabe observar que perderam o objeto as contribuições da ABEGÁS (subitens 
4.1, “b” e “d”) e da COPERGÁS (subitens 4.3, “c” e “e”) referentes às definições das 
parcelas de molécula e de transporte, tendo em vista que a ARPE optou por excluir os 
incisos do Art. 2º a elas referidos. 

Quanto à contribuição da COPERGÁS (subitem 4.3, “g”) que sugere a exclusão 
do Parágrafo único do Art. 3º registra-se não ter sido acatada tendo em vista que 
manter-se a possibilidade de uma visão segmentada do cálculo da Parcela de 
Recuperação, assim como ocorre na análise da margem de distribuição, permitirá 
futuros aprimoramentos a estruturação tarifária do mercado cativo de gás canalizado. 

Destaca-se que embora não tenha sido acatada a exclusão do § 2º do Art. 8º 
proposta pela ABEGÁS (subitem 4.1, “g”) e pela COPERGÁS (subitem 4.3, “I”), as 
justificativas apresentadas ensejaram que os custos de EC e PGU integrassem a 
parcela de Recuperação dos Encargos de Transporte (RET) e da Recuperação do 
Preço de Venda (RPV), respectivamente. Assim, essas contribuições serão 
consideradas parcialmente acatadas pela ARPE. 

Registra-se que perderam o objeto as contribuições da ABEGÁS (subitem 4.1, 
“j”) e COPERGÁS (subitem 4.3, “m”) referente ao § 4º do Art. 10, que trata da entrega 
de Demonstrativo de Cálculo da Parcela de Recuperação elaborado pela COPERGÁS 
em conjunto com o pleito de repasse do custo do gás, tendo em vista que a ARPE 
optou por excluir o referido parágrafo. 

Não foram acatadas as contribuições da ABEGÁS (subitem 4.1, “m”) e 
COPERGÁS (subitem 4.3, “p”) que se referem à assinatura de termo de confissão de 
dívida quando da opção de um usuário pelo mercado livre, uma vez que se passou a 
considerar no mecanismo da Conta Gráfica um possível saldo remanescente, em 
virtude das diferenças entre os volumes prospectivo e faturado ao mercado cativo, que 
foi tratado nas disposições do § 4º do Art. 11. 

Em contraponto a um usuário entrante do mercado cativo, que pagará a 
parcela de recuperação inclusa no preço do gás, sem que tenha participado do período 
de apuração, o usuário que se retira do mercado cativo não arcará com a recuperação 
do custo do gás em questão. Entende-se, portanto, que a parcela de recuperação do 
saldo da conta gráfica integrará a metodologia de precificação do gás, cabendo ao 
usuário pagar o preço vigente na ocasião do seu consumo. 
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Registra-se que houve perda do objeto a contribuição da ABRACE (subitem 
4.2, “a”), tendo em vista que foi revisada a definição de penalidade deixando o conceito 
mais abrangente e alinhado aos termos dos contratos de suprimento e de transporte. 

Art. 2º [...] 

XIV. Penalidade: valor (R$) cobrado a título de penalidade pelo supridor 
ou transportador à concessionária, como também, pela concessionária 
aos usuários, ao supridor ou ao transportador, por desequilíbrio entre as 
quantidades diárias contratuais (QDC) ou quantidades diárias 
programadas (QDP), e as quantidades diárias retiradas (QDR). 

Também perdeu o objeto a contribuição da ABRACE (subitem 4.2, “b”), tendo 
em vista que foi excluído o caput do Art. 7º, a partir da revisão e do alinhamento das 
definições aos termos dos contratos, que passou a ter o seguinte texto: 

Art. 7º Na parcela denominada Recuperação dos Encargos de 
Transporte (RET) do mecanismo de Conta Gráfica serão apurados os 
Encargos Adicionais de Transporte (EAT) e o Encargo de Capacidade 
(EC). 

Quanto à contribuição da ABRACE (subitem 4.2, “c”), registra-se que as 
questões relativas à permanência da parcela de Recuperação de Penalidades (RP) 
serão analisadas no âmbito da revisão da resolução prevista no Art. 14, a seguir 
transcrito. 

Art. 14 Será realizada uma revisão desta Resolução após dois anos da 
aplicação do mecanismo de Conta Gráfica, sem prejuízo da constatação 
de necessidade de revisão em prazo inferior. 

No que se refere à contribuição da ABRACE (subitem 4.2, “d”), destaca-se que 
os assuntos relativos ao mercado livre serão tratados em resolução específica, 
cabendo a aplicação do mecanismo de Conta Gráfica somente ao mercado cativo, 
conforme incluído na ementa e no Art. 1º da resolução em análise. 

Registra-se, ainda, que não foi acatada a sugestão da COPERGÁS (subitem 
4.3, “a”) que se refere à apuração do Custo do Gás Realizado (R$/m³) baseando-se 
somente no volume faturado pelo mercado cativo. É importante destacar que conforme 
a própria definição legal do mecanismo, o principal objetivo da Conta Gráfica consiste 
em equilibrar as divergências entre o custo efetivamente cobrado pelo supridor e o 
custo faturado ao mercado cativo. Nesse sentido, entende-se que a Recuperação do 
Preço de Venda (RPV) justifica-se pela necessidade de ajuste de possíveis diferenças 
de volume, seja entre os volumes contratuais (base para o cálculo do PMPV) e o 
realizado, como também, subsidiariamente, ajustar as diferenças técnicas no sistema 
medição do transportador e da Concessionária. 

Informa-se, por fim, que das 36 contribuições recebidas pela ARPE, 21 foram 
total ou parcialmente incorporadas à resolução, nove perderam o objeto por alterações 



 

RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2022 

REGULAMENTAÇÃO DO MECANISMO DE CONTA 
GRÁFICA APLICÁVEL ÀS TARIFAS DO SERVIÇO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS PRESTADO PELA COPERGÁS 

 

 

Página 22 
 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 – Aflitos – Recife - PE 

CEP.: 52050-020-  Telefone: (81) 3182.9700 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

ou exclusões realizadas, e seis contribuições não foram acatadas pelos motivos 
devidamente expostos neste item. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base no exposto, a Minuta de Resolução ARPE foi devidamente revisada 
considerando, assim, a análise das contribuições e comentários recebidos no âmbito 
da Audiência Pública nº 03/2022, bem como decorrente de reanálises pela área técnica 
e jurídica da ARPE visando alinhar conceitos adotados nos contratos. Registra-se que 
os documentos relativos às contribuições recebidas, estão disponíveis na seção 
correspondente do site desta Agência (http://www.arpe.pe.gov.br). 

Este Relatório, acompanhado da nova versão da Minuta de Resolução 
atualizada, deve ser submetido à aprovação pela Diretoria Colegiada da ARPE, e após 
aprovação será também divulgado na seção correspondente à Audiência Pública nº 
03/2022 no site da ARPE. 

 

Recife, 13 de julho de 2022. 
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